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de São Jorge, 4.a classe, a técnica profissional especialista principal
Marília Ribeiro Martins Baptista da Costa.

27 de Setembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

Despacho n.o 21 980/2005 (2.a série). — O Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 13.o,
16.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Come-
morativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a medalha militar
de prata de serviços distintos o capitão-de-mar-e-guerra José Alfredo
Monteiro Montenegro.

28 de Setembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

Despacho n.o 21 981/2005 (2.a série). — O Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 13.o,
16.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Come-
morativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a medalha militar
de prata de serviços distintos o contra-almirante José Augusto de
Brito.

29 de Setembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

Louvor n.o 1384/2005. — Louvo o tenente-coronel piloto aviador
NIP 049895-F, Rui Manuel Pires de Brito Elvas, pela forma exemplar,
muito competente e dedicada como ao longo dos últimos três anos
tem vindo a desempenhar as funções que lhe são cometidas na Repar-
tição de Planeamento Estratégico da Divisão de Planeamento Estra-
tégico e Militar.

Reunindo características ímpares de oficial de Estado-Maior, os
seus profundos conhecimentos nas áreas conceptual e doutrinária,
aliados à sua capacidade de reflexão, extraordinário bom senso e
perspicácia intelectual, têm constituído uma mais-valia para a missão
da Divisão de Planeamento Estratégico-Militar, contribuindo de forma
decisiva para a formulação de documentos essenciais à consecução
da política de segurança e defesa nacional. Neste desiderato é de
referir o seu importante contributo na elaboração das missões das
Forças Armadas e do sistema de forças nacional e, no âmbito da
NATO, os estudos e propostas sobre a revisão conceptual da estrutura
de comandos e respectivo sistema de forças, incluindo as forças de
reacção da Aliança.

Como meu conselheiro pessoal para os assuntos da NATO, espe-
cificamente na preparação das reuniões de CHOD e das reuniões
ministeriais, soube usar de total franqueza e frontalidade, honestidade
e clareza de argumentação, qualidades que, associadas à sua sensatez
e capacidade de reflexão, o tornaram elemento fundamental para
o sucesso na defesa dos objectivos nacionais.

Oficial distinto, dotado de excelente formação moral e esmerada
educação, cultivando em alto grau os valores de lealdade e disciplina,
o seu desempenho tem vindo a confirmar as suas excelsas qualidades
profissionais e humanas. É, pois, de inteira justiça reconhecer publi-
camente o excepcional zelo e aptidão revelados pelo tenente-coronel
Brito Elvas, considerando os serviços por si prestados como extraor-
dinários, relevantes e distintos, dos quais resultam honra e lustre para
a instituição militar e para o País.

14 de Setembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

Louvor n.o 1385/2005. — Nos termos do artigo 8.o, n.o 2, do RDM,
avoco o louvor concedido ao contra-almirante José Augusto de Brito
pelo adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas
para as operações publicado, na ordem de serviço n.o 35 deste Esta-
do-Maior-General, em 2 de Setembro de 2005.

29 de Setembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 9158/2005 (2.a série). — Por despacho do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada de 4 de Agosto de 2005:

José Manuel Romão Parreirinha, operário especializado — aplicada
a pena disciplinar de aposentação compulsiva, com efeitos a partir

de 28 de Setembro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2005. — O Director de Recursos Humanos, Jaime
Batista de Figueiredo.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Aviso n.o 9159/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Outubro de 2005 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concursos
internos de ingresso de técnico profissional de 2.a classe das seguintes
carreiras do quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM):

Referência A — técnico profissional de redes telefónicas — qua-
tro lugares vagos, dos quais dois são destinados aos militares
que tenham prestado serviço em regime de contrato (RC)
pelo período mínimo de três anos, de acordo com o artigo 33.o
do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o
118/2004, de 21 de Maio;

Referência B — técnico profissional de aquariologia — três luga-
res vagos, dos quais um é destinado aos militares que tenham
prestado serviço em regime de contrato (RC) pelo período
mínimo de três anos, de acordo com o artigo 33.o do Regu-
lamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 118/2004, de
21 de Maio;

Referência C — técnico profissional de construção civil — um
lugar vago;

Referência D — técnico profissional de desenhador de especia-
lidade de construção naval — um lugar vago.

2 — Prazo de validade — caducam com o preenchimento dos luga-
res vagos postos a concurso.

3 — Conteúdo funcional:
a) Redes telefónicas — compete ao técnico profissional de redes

telefónicas:

Colaborar no estudo, planeamento e projecto de instalação de
equipamentos e sistemas de comutação telefónica, transmissão
por feixe hertziano, cabo e fibra óptica e transmissão múltipla;

Fiscalizar a execução de empreitadas, fornecimentos e contratos
de manutenção;

Instalar, ajustar, ensaiar e conservar sistemas de comutação e
transmissão telefónica (telefonia, telegrafia, transmissão de
dados), incluindo os respectivos equipamentos e redes de cabo,
utilizando ferramentas, aparelhagem e materiais adequados,
por cuja manutenção e arrumação é responsável.

b) Construção civil — compete ao técnico profissional de construção
civil exercer funções de natureza executiva e de aplicação técnica
no domínio da construção civil, nomeadamente:

Conceber ou colaborar em projecto de construção civil, tendo
em consideração critérios de estabilidade, dimensões, regu-
lamentos e outros;

Avaliar ou colaborar na avaliação das quantidades e custos de
mão-de-obra e dos materiais e, bem assim, da sua qualidade
e adequação;

Elaborar e interpretar cadernos de encargos, projectos, plantas
e especificações técnicas;

Estabelecer programas de realização de obras e estaleiros apli-
cando técnicas adequadas e efectuar o seu acompanhamento
e fiscalização;

Executar acções de fiscalização ou fazer parte de equipas de fis-
calização dando cumprimento às incumbências previstas na lei;

Elaborar ou participar na elaboração de programas de conser-
vação de edifícios.

c) Desenhador de especialidade de construção naval — compete
ao técnico profissional de desenhador de especialidade de construção
naval executar desenhos que traduzem as ideias e projectos da enge-
nharia de construção naval, incluindo planos geométricos de navios,
cortes longitudinais e transversais, suas estruturas e demais elementos
que os integram.
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d) Aquariologia — compete ao técnico profissional de aquariologia:

Participar e colaborar nos estudos respeitantes à investigação
nos domínios da captura, criação, manutenção em cativeiro
ou em museus das espécies aquáticas;

Participar nas campanhas de recolha de espécimes;
Efectuar as tarefas relacionadas com a normal execução dos ser-

viços, incluindo os respectivos registos;
Conservar, manter e limpar os equipamentos e utensílios.

4 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
nos organismos da Marinha, área de Lisboa, sendo o vencimento
o correspondente ao índice e escalão aplicável à respectiva categoria
constante do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou
militar que tenha prestado serviço em regime de contrato
(RC) e preencha os requisitos fixados no artigo 30.o ou no
artigo 33.o do Regulamento de Incentivos à Prestação de Ser-
viço Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de
15 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 118/2004, de 21 de Maio;

b) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho
de 1985, ou curso equiparado.

6 — Métodos de selecção — prova escrita de conhecimentos gerais,
com a duração de duas horas, que incidirá sobre o seguinte programa,
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»

6.1 — Legislação aconselhável para preparação da prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho;
Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova, bem como
o sistema de classificação final, constam de acta de reunião do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou papel contínuo dirigido ao director do Serviço de Pessoal,
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, mencionados no n.o 5.1.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida durante do prazo de candidatura e auten-
ticada pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida e, ainda,
a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

b) No caso de candidatura ao abrigo do Regulamento de Incen-
tivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato
(RC), declaração, emitida pela entidade competente, com-
provativa de que o candidato preenche os requisitos de can-
didatura mencionados no referido regulamento, citado no
n.o 5.2;

c) Fotocópia das habilitações literárias e ou profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para a Direcção
do Serviço de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, durante o prazo mencionado no n.o 1.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

12 — Composição do júri:
12.1 — Técnico profissional de redes telefónicas:

Presidente — CMG Carlos Alberto Restani Graça Alves
Moreira.

Vogais efectivos:
2TEN STP Mário João Pinto Alves, que substituirá o pre-

sidente nas suas faltas e impedimentos.
Técnico especialista principal de redes telefónicas do QPCM

José de Andrade.

Vogais suplentes:
STEN TSN João Nuno Esteves Pina.
Técnico profissional especialista de redes telefónicas do

QPCM António Maria Fonseca.

12.2 — Técnico profissional de construção civil:
Presidente — CMG Carlos Alberto Restani Graça Alves

Moreira.
Vogais efectivos:

CMG EMQ António de Castro Figueiredo, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

1TEN SEM Carlos Manuel Gomes Fernandes.

Vogais suplentes:
CTEN SEH António José Domingos Piçarra.
Assessora principal arquitecta do QPCM Ana Paula Abreu

Lobo Ferreira.

12.3 — Técnico profissional de desenhador de especialidade de
construção naval:

Presidente — CMG Carlos Alberto Restani Graça Alves
Moreira.

Vogais efectivos:
CTEN ECN Leopoldino Manuel Rijo Carola, que substi-

tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
2TEN TSN Carlos Alberto Antunes Pereira.

Vogais suplentes:
1TEN EN Pedro Jorge Andrade Mota.
AST TSN Nuno Miguel Teixeira Vendeirinho.

12.4 — Técnico profissional de aquariologia:
Presidente — CMG Carlos Alberto Restani Graça Alves

Moreira.
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Vogais efectivos:

Assessora principal bióloga do QPCM Aldina Moreira Iná-
cio, que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Técnico profissional especialista principal de aquariologia
do QPCM Manuel Tomás Pimentel Mântua.

Vogais suplentes:

Assessora principal de farmacêutica do QPCM Maria Amé-
lia Filipe Madeira.

Técnico profissional especialista de aquariologia do QPCM
José Pedro Teles Macedo.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Outubro de 2005. — O Chefe, Carlos Alberto Restani Graça
Alves Moreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 982/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
diuturnidade ao posto de primeiro-sargento da classe da taifa, ao
abrigo da alínea d) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, os seguintes militares:

166487, segundo-sargento TF Paulo Jorge Marques Fernandes.
168887, segundo-sargento TF Luciano Álvaro Fernandes.
900890, segundo-sargento TF Rui Pedro Gomes da Silva.
425984, segundo-sargento TF Luís Filipe Carapuca Pacau.
118779, segundo-sargento TF Manuel Maria Campos.
157487, segundo-sargento TF José Inácio Cristo Falcão.
410886, segundo-sargento TF Pedro Jorge Pereira Freire.
237380, segundo-sargento TF Manuel Fernandes Azevedo Anunciação.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2005, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 175.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 147382,
primeiro-sargento TF Carlos Manuel Mendes Martins, pela ordem
indicada.

3 de Outubro de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 983/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
diuturnidade ao posto de primeiro-sargento da classe de abasteci-
mento, ao abrigo da alínea d) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, os seguintes militares:

132483, segundo-sargento L José Francisco Almeida Russo.
428483, segundo-sargento L Francisco Eduardo Fonseca Silva.
414585, segundo-sargento L João Carlos Martins Borrego.
264085, segundo-sargento L Rui Manuel Mendes Zambujo.
149877, segundo-sargento L António Pereira Rodrigues Costa.
227483, segundo-sargento L Adriano Manuel Raposo Gonçalves.
104584, segundo-sargento L João Maria Caetano Lopes.
107180, segundo-sargento L Jacinto Monteiro do Nascimento.
155581, segundo-sargento L Arménio Duarte Abreu.
338778, segundo-sargento L José Carlos Gomes da Silva Maia

Rodrigues.
425084, segundo-sargento L Paulo Jorge dos Santos Lança.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2005, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 175.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 406487,
primeiro-sargento L Ilídio Joaquim da Costa, pela ordem indicada.

3 de Outubro de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 984/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
escolha ao posto de sargento-mor da classe de abastecimento, ao
abrigo da alínea a) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

24666, sargento-chefe L Carlos Eduardo Vendeirinho dos Santos —
promovido a contar de 30 de Setembro de 2005, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem
à situação de reserva do 121764, sargento-mor L Manuel da Silva
Carreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 13666, sar-
gento-mor L José Viriato Nunes Pereira.

3 de Outubro de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 985/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo por
antiguidade ao posto de sargento-ajudante da classe da taifa, ao abrigo
da alínea c) do artigo 262.o e do n.o 4 do artigo 165.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de
30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte militar:

283679, primeiro-sargento TF Carlos Manuel Marques Vicente — pro-
movido a contar de 31 de Agosto de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro de sargento-mor resultante
da passagem à situação de reserva do 71470, sargento-mor TF Fer-
nando Esteves Vicente.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 193880, sar-
gento-ajudante TF Luciano da Silva Manuel.

3 de Outubro de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1015/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR AM (11018876) Valdemar dos Santos Nogueira Rodri-
gues — passa à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
n.o 1 do artigo 152.o do EMFAR, devendo ser considerado nesta
situação desde 18 de Julho de 2005. Fica com a remuneração mensal
de E 2187,33. Conta 36 anos, 3 meses e 18 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

21 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1016/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

SMOR SGE (16785074) Luís Augusto Feijão Vicente Medrôa — passa
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 31 de
Julho de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 2187,33. Conta
36 anos, 3 meses e 18 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

21 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.


